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ANEXO 

(a que se refere o artigo 2.º) 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

PARTE I 

Disposições gerais 

TÍTULO I 

Âmbito 

Artigo 1.º 

Âmbito de aplicação 

1 - A presente lei regula o vínculo de trabalho em funções públicas.  

2 - A presente lei é aplicável à administração direta e indireta do Estado e, com as necessárias adaptações, 
designadamente no que respeita às competências em matéria administrativa dos correspondentes órgãos de governo 
próprio, aos serviços da administração regional e da administração autárquica.  

3 - A presente lei é também aplicável, com as adaptações impostas pela observância das correspondentes competências, 
aos órgãos e serviços de apoio do Presidente da República, dos tribunais e do Ministério Público e respetivos órgãos de 
gestão e outros órgãos independentes.  

4 - Sem prejuízo de regimes especiais e com as adaptações impostas pela observância das correspondentes 
competências, a presente lei é ainda aplicável aos órgãos e serviços de apoio à Assembleia da República.  

5 - A aplicação da presente lei aos serviços periféricos externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, relativamente 
aos trabalhadores recrutados para neles exercerem funções, incluindo os trabalhadores das residências oficiais do 

Estado, não prejudica a vigência:  

a) Das normas e princípios de direito internacional que disponham em contrário;  

b) Das normas imperativas de ordem pública local;  

c) Dos instrumentos e normativos especiais previstos em diploma próprio.  

6 - A presente lei é também aplicável, com as necessárias adaptações, a outros trabalhadores com contrato de trabalho 
em funções públicas que não exerçam funções nas entidades referidas nos números anteriores. 

 
 

 

https://dre.pt/application/file/25677132

